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Apresentação

É com muita satisfação que apresentamos o Grupo de Trabalho e Pesquisa (GT) de Pôster
denominado “DIREITO PENAL, CRIMINOLOGIA, POLÍTICA CRIMINAL E PROCESSO
II” do III Encontro Virtual do CONPEDI (IIIEVC), com a temática “Saúde e segurança
humana para a sustentabilidade e cidadania”, promovido pelo Conselho Nacional de Pesquisa
e Pós-graduação em Direito (CONPEDI), Sociedade Científica do Direito no Brasil, e apoio
da UNICURITIBA - Centro Universitário Curitiba, em evento realizado entre os dias 23 e 28
de junho de 2021, de forma telepresencial, com a utilização da Plataforma ConferênciaWeb
RNP, tendo em vista o momento mundial de pandemia e isolamento social imposto pelo
COVID-19 (Corona Virus Disease).

Trata-se de publicação acadêmica que reúne pôsteres de temáticas diversas atinentes ao
Direito material e processual penal, apresentados e discutidos pelos autores e coordenadores
no âmbito do Grupo de Trabalho e Linha de pesquisa. Compõe-se de textos doutrinários,
advindos de projetos de pesquisa e estudos distintos de vários programas de pós-graduação e
graduação, que colocam em evidência para debate da comunidade científica assuntos jurídicos
proeminentes.

Assim, a coletânea reúne uma gama de pôsteres que apontam questões jurídicas relevantes na
sociedade contemporânea, todos com olhos e vinculados ao Estado Democrático de Direito.

O primeiro pôster teve como título a “CRIMINALIDADE: UMA ANÁLISE E
COMPARAÇÃO DA POLÍTICA DE TOLERÂNCIA ZERO NOS ESTADOS UNIDOS E
AS POLÍTICAS CRIMINAIS BRASILEIRAS DE COMBATE A CRIMINALIDADE”, das
autoras Maria Eduarda de Carvalho Cabral Silva e Milene Castro de Vilhena.

O segundo pôster “DELINQUÊNCIA JUVENIL E A INEFICÁCIA DAS MEDIDAS
SOCIOEDUCATIVAS” da lavra da autora Raquel Pessoni Tinonin, sob a orientação do
Professor Renato Bernardi.

“DESAFIOS DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA NO DISTRITO FEDERAL: UMA
ANÁLISE DE CONTEÚDO”, terceiro da coletânea, é o trabalho dos autores Kamilla
Mariana Martins Rodrigues e Cristiano Moreira do Amaral Filho, sob a orientação da
Professora Laura dos Santos Boeira.



O quarto texto, com o verbete “DESAFIOS E AVANÇOS DA LEI BRASILEIRA PERANTE
O CYBERBULLYING”, de autoria de Alice Abreu Fraga Fonseca, sob a orientação do
Professor Sérgio Henriques Zandona Freitas.

O quinto texto, da lavra da autora Gabriela Emanuele de Resende, é intitulado “DIREITO
ÀSAÚDE ANTE A PANDEMIA DE COVID-19: UMA ANÁLISE DA
RECOMENDAÇÃO N. 62 DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA”.

No sexto pôster intitulado “FUNDADA SUSPEITA E ABORDAGEM POLICIAL: UMA
ANÁLISE DA PRÁTICA POLICIAL BRASILEIRA”, de autoria de Fabrício Antônio
Arimateia Freitas Rosa.

O sétimo texto da coletânea, da autora Kassia Karine Dias Figueira, orientado pelo Professor
Francisco Geraldo Matos Santos, aprovado com o verbete “INDUZIMENTO
ÀAUTOMUTILAÇÃO – CRIME CONTRA A VIDA OU INTEGRIDADE FÍSICA? AS
IMPLICAÇÕES JURÍDICAS DA LEI 13.968/2019”.

“INFILTRAÇÃO VIRTUAL DE AGENTES: AVANÇOS TECNOLÓGICOS E
IMPLICAÇÕES NOS MEIOS DE PERSECUÇÃO PENAL” é o título do oitavo texto da
coletânea, com autoria de Alexandra Fonseca Rodrigues e Irann de Almada Cordeiro.

O nono pôster foi denominado “INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E JUSTIÇA CRIMINAL: A
IMPOSSIBILIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE DA SUBSTITUIÇÃO DO JUIZ
HUMANO PELO ‘JUIZ-ROBÔ’” pelos autores Adriel Adrian Gomes e Júlia Santos Alves
Prata, sob a orientação do Professor Nathan Castelo Branco de Carvalho.

No décimo pôster intitulado “LINCHAMENTOS E SUA PERPETUAÇÃO NO ESTADO
DEMOCRÁTICO DE DIREITO: ANÁLISE À LUZ DO PÓS-1988”, as autoras foram
Gabriella Barbosa Pereira Zayringue Ribeiro e Sheyla Campos Pinheiro, sob a orientação do
Professor Thiago Allisson Cardoso de Jesus.

O décimo primeiro pôster com o título “NEM A CRUZ, NEM A ESPADA: PARADOXOS
DO DIREITO PENAL NA PÓS-MODERNIDADE”, do autor Willians Wanzeler Saldanha.

O décimo segundo pôster “NOUANCIONE SOCIAL E AS QUALIFICADORAS DO TIPO
PENAL DE FURTO DIGITAL POR UMA INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA
JURÍDICO-PENAL” da lavra do autor Matheus Pereira da Silva.

“O ABORTO LEGAL PARA MULHERES ENCARCERADAS: A
INCONSTITUCIONALIDADE DA AUSÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS”, décimo



terceiro da coletânea, é o trabalho da autora Maria Inês Lopa Ruivo.

O décimo quarto texto, com o verbete “O AUMENTO DOS CASOS DE VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER DURANTE A PANDEMIA DO
COVID-19 E AS DIFICULDADES DE ROMPER O SILÊNCIO COM AS DENÚNCIAS
OFICIAIS”, de autoria de Dulce Maria Braga de Melo.

O décimo quinto texto, e último, da lavra da autora Maria Clara da Silva Castro, é intitulado
“O CIBERCRIME CONTRA A HONRA E A DISCRICIONARIEDADE DOS JUÍZES”.

Em linhas gerais, os textos reunidos traduzem discursos interdisciplinares maduros e
profícuos. Percebe-se uma preocupação salutar dos autores em combinar o exame dos
principais contornos teóricos dos institutos, aliando a visão atual de efetividade na busca por
direitos e garantias fundamentais na esfera criminal. A publicação apresentada ao público
possibilita acurada reflexão sobre tópicos avançados e desafiadores do Direito material e
processual penal contemporâneo. Os textos são ainda enriquecidos com investigações legais e
doutrinárias da experiência jurídica estrangeira a possibilitar um intercâmbio essencial à busca
de soluções para as imperfeições do sistema brasileiro e internacional.

Sem dúvida, esta publicação fornece instrumentos para que pesquisadores e aplicadores do
Direito compreendam as múltiplas dimensões que o mundo contemporâneo assume na busca
da conjugação da promoção dos interesses individuais e coletivos para a consolidação de uma
sociedade dinâmica, multifacetada e de consenso.

Na oportunidade, os Organizadores prestam sua homenagem e agradecimento a todos que
contribuíram para esta louvável iniciativa do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação
em Direito (CONPEDI) e, em especial, a todos os autores que participaram da presente
coletânea de publicação, com destaque pelo comprometimento e seriedade demonstrados nas
pesquisas realizadas e na elaboração dos textos de excelência.

Convida-se a uma leitura prazerosa dos pôsteres apresentados de forma dinâmica e
comprometida com a formação de pensamento crítico, a possibilitar a construção de um
Direito voltado à concretização de preceitos insculpidos no Estado Democrático
Constitucional de Direito na contemporaneidade.

02 de julho de 2021.
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CRIMINALIDADE: UMA ANÁLISE E COMPARAÇÃO DA POLÍTICA DE
TOLERÂNCIA ZERO NOS ESTADOS UNIDOS E AS POLÍTICAS
CRIMINAIS BRASILEIRAS DE COMBATE A CRIMINALIDADE.

Ana Celina Bentes Hamoy1

Maria Eduarda de Carvalho Cabral Silva
Milene Castro de Vilhena

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO

As políticas ampliativas da aplicação da lei penal, são sempre fundadas no combate e
repressão ao crime e a violência, sob a justificativa da diminuição das elevadas taxas de
violência urbana, como sendo políticas de encarceramento e cerceamento de liberdade as
pessoas que praticarem qualquer conduta criminosa, por menor que seja o delito, fundadas na
intimidação da prática do crime e enfatizando o poder punitivo como melhor alternativa. Em
contraste a realidade, estudos vêm demonstrando que na verdade ocorre o acirramento das
desigualdades, sem o bradado impacto na diminuição da violência ou da prática criminosa,
apontando ainda como exemplos de políticas pautadas em fatores raciais e étnicos para
definição de uma figura criminosa e do crime. Desse modo, sendo fatores determinantes na
criação de estigmas sociais. As políticas penais aplicadas atuam nas desigualdades e na
violenta repressão aos marginalizados, a aplicação dessas políticas apenas excluirão, uma
parcela da sociedade, estimulando a exclusão da classe mais desfavorecida e pobre, enquanto
a mais privilegiada e rica estará sendo protegida, como versa Nilo Batista (1990, p. 95),
“somente os pobres são presos por “vadiagem”, e são eles os alvos preferidos da violência
policial. Políticas que deveriam ser de enfrentamento ao crime indistintamente de estigmas, e
de proteção e segurança da sociedade, serão de desigualdades, de “limpeza” e “exclusão” do
indesejável. Vê-se que, a criminalidade será um reflexo da desigualdade, pois, políticas de
encarceramento não acabarão com a criminalidade, mas o cárcere será a maior fonte de
desigualdade, o Direito penal estará sendo usado como forma de apartação dos indesejados na
sociedade como uma única maneira de resolver os problemas sociais, que são por muitas
vezes o abandono estatal na garantia de Direitos. Desse modo, dispõe o teórico inglês Jock
Young (2002, p. 205) “É necessário não apenas punir os infratores por quebrarem janelas,
mas na verdade consertar as janelas. Isto é, empreender um programa de reconstrução social
abrangente nas nossas cidades. Tolerância zero à criminalidade deve ser tolerância zero à
desigualdade.”

PROBLEMA DE PESQUISA

Em que medida a Política Criminal brasileira adota princípios orientadores da política
criminal americana da tolerância zero estimulando a desigualdade, discriminação e
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encarceramento em massa, legitimadas com o discurso de combate à criminalidade?

OBJETIVO

Investigar e analisar os efeitos da aplicação das políticas criminais, e como a Política Criminal
brasileira adota princípios orientadores da política de tolerância zero americana, buscando
ilustrar as desigualdades, discriminações e o encarceramento em massa, legitimadas com o
discurso de combate à criminalidade.

MÉTODO

O método aplicado na pesquisa, será de análise documental e dados secundários do Fórum
Brasileiro de Segurança Pública ( anuário nacional de segurança Pública) do ano de 2018 a
2020, assim como realizar procedimentos comparativos com indicadores do encarceramento
nos Estados Unidos, bem como, analisar os procedimentos legais e orientações para as
políticas de segurança do tolerância zero, buscando verificar os efeitos existentes na aplicação
da política americana; utilizou-se as técnicas de investigação de pesquisa bibliográfica
fundamentadas no referencial teórico de autores como Nilo Batista, Jock Young, Loic
Wacquant; a natureza da pesquisa é qualitativa como forma de alcançar resultados
pretendidos.

RESULTADOS ALCANÇADOS

A política de tolerância zero aplicada nos Estados Unidos como forma de repreender a
criminalidade e a violência, foi criada a partir de uma teoria anteriormente aplicada nos
Estados Unidos, a teoria das Janelas Quebradas ou “Theory Broken Windows” ao qual
asseverava que criminalizando condutas com menor caráter ofensivo, tais “inibiriam” a
prática do crime, deste modo intimidando a prática de condutas com maior potencial ofensivo.
No entanto, em contraste a realidade da aplicação das políticas, tais não serão de apartação da
violência e combate à criminalidade mas de estimulo ao encarceramento em massa,
desigualdade, e criminalização da classe mais desfavorecida e estigmatizada da sociedade,
trazendo a seletividade e o “etiquetamento” frente determinadas classes sociais, como
assevera Loic Wacqüant (2003, p. 09, apud Gans, 1995, p. 20) “A guerra contra a pobreza, foi
substituída por uma guerra contra os pobres, o bode expiatório de todos os maiores males do
país”, destarte, sendo o poder punitivo seletivo a quem direciona os holofotes da
criminalização e atuação das instituições policiais. Segundo FILHO (1998, p. 181), “na
seletividade do processo de criminalização primária há escolha dos bens jurídicos a serem
penalmente tutelados e as condutas socialmente danosas[...] As condutas mais afeitas aos
fracos, por certo, serão mais consideradas e as penas mais agravadas”. Nesse sentido a
população pobre por não contribuir economicamente será o maior alvo de repudio e
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criminalização. Desse modo, podendo-se observar a política criminal de tolerância zero
aplicada nos Estados Unidos, será igualmente aplicada implicitamente no modo de operar das
instituições policiais brasileiras, ao qual tem perfis iguais da figura criminosa, segundo
IRIBARREM e APOLINÁRIO (2018, p. 233), “Nos Estados Unidos, a população carcerária
torna-se cada vez mais negra e pobre”. No Brasil, pessoas pobres e com baixa escolaridade
são a maioria no cárcere, de acordo com o Anuário do Fórum Brasileiro de Segurança Pública
de 2019, pessoas negras presas eram 67,4% e brancas 32,6%, um sinal que a prisão está
voltada para pessoas que estão em vulnerabilidade social de oportunidades, empregos,
escolaridade e direitos fundamentais. Os dados da aplicação da política criminal no Brasil
evidenciam reflexos de um padrão de seletividade punitiva direcionado para estrita repressão
desigual dos crimes em que se apresenta números de encarceramentos maiores para tipos
penais de classes estigmatizadas. De acordo com o Observatório das Desigualdades (2019,
p.12), “o encarceramento pelo crime de roubo (27,58%), seguido pelo de tráfico de drogas
(24,74%), homicídio (11,27%) e furto (8,63%)”. Quando se trata de crimes de grupos de
privilégios, como assevera o supradito autor, “crimes contra a administração pública: apenas
1,46% das ocorrências. Dessa forma, considerando o vasto rol desses crimes [...] corrupção
ativa e passiva, sonegação fiscal, contrabando, evasão de divisas, lavagem de dinheiro e
crimes ambientais e a alta incidência deles no país”. À vista disso, vê-se que tais políticas não
buscarão acabar com a criminalidade, não promovendo programas de reabilitação e de
oportunidades e inclusão, mas promoverão unidades carcerárias lotadas e desigualdades.

Palavras-chave: Políticas criminais, Criminalização, Criminalidade
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